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PARECER ÚNICO NAI n° 006/2018 

 

Auto de Infração 1218/2007 

PA COPAM 610684/18 

Embasamento Art. 86, II, Decreto 44.309/06 

Autuado BELGO SIDERURGIA S.A. 

Município Sabará CNPJ 17.469.701/0032-73 

Auto Fiscalização 2956/2007 Data 27/11/2018 

    

Equipe Interdisciplinar MASP Assinatura 

Jurídico Pablo Luís Guimarães Oliveira 1.378.344-4  

Técnico    

Coordenador NAI André Felipe Siuves Alves 1.234.129-3  

Diretora DREG Liana Notari Pasqualini 1.312.408-6  

Diretor DRCP Philipe Jacob de Castro Sales 1.365.493-4  

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Auto de Infração lavrado em face do empreendimento acima destacado, com base no 

art. 86, II, Decreto 44.309/06.  

O pedido defensivo apresentado pela autuada foi julgado improcedente por decisão monocrática 

do Superintendente da SUPRAM CM, que manteve a penalidade de multa simples no valor total 

de R$ 15.001,00.  

Devidamente notificada da decisão acima mencinada, a autuada apresentou, tempestivamente, o 

presente recurso. 

Em síntese, alega que não houve degradação ambiental; pendia no órgão ambiental competente a 

análise de processo de licenciamento . 

Ao final, pugna pelo provimento do recurso. 
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II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

1 – Pendência de Análise de Processo de Licenciamento Ambiental 

 

Alega a autuada que o auto de infração deve ser cancelado, tendo em vista a pendência de 

análise do processo de regularização ambiental. 

Pois bem. A legislação ambiental vigente permite aos empreendimentos em instalação ou em 

operação irregulares a continuidade das atividades, desde que amparado por Termo de 

Ajustamento de Conduta.  

 

Art. 9º, DN 74/04. O COPAM, no exercício de sua competência de controle, poderá expedir as 

seguintes licenças: (...) § 2º Formalizado o processo de LO, o órgão ambiental poderá, 

mediante requerimento expresso do interessado, conceder Autorização Provisória para Operar 

– APO – para as atividades industriais, de extração mineral, de exploração agrossilvopastoril, 

atividades de tratamento e disposição final de esgoto sanitário e de resíduos sólidos que 

obtiverem LP e LI, ainda que, esta última, em caráter corretivo. § 3º A concessão da 

Autorização Provisória para Operar não desobriga o empreendedor de cumprir todas as 

exigências de controle ambiental previstas, notadamente aquelas emanadas do COPAM e de 

seus órgãos de apoio, inclusive as medidas de caráter mitigador e de monitoramento dos 

impactos sobre o meio ambiente, constante(s) da(s) licença(s) já concedida(s), sujeitando-se o 

infrator à aplicação das penalidades previstas neste regulamento.  § 4º Se o processo de LO 

estiver devidamente formalizado, o Certificado de Autorização Provisória para Operar será 

emitido pelo órgão ambiental competente, no prazo de até dez dias, contados da data do 

protocolo do requerimento de que trata o § 2º. 

 

Verifica-se, então, que a operação das atividades, quando pendente análise de processo de 

regularização ambiental, depende da Autorização Provisória de Operação expedida pelo órgão 

ambiental competente para análise do procedimento de Licença Ambiental. 

Compulsando-se os autos, verifica-se que a autuada protocolou junto ao órgão ambiental 
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competente o FOBI. No entanto, juntou aos autos a autorização provisória de operação, único 

instrumento hábil a permitir o início da atividade. 

Desse modo, verifica-se que as penalidades aplicadas no auto de infração sob julgamento 

devem manter-se incólumes, tendo em vista que a ausência de instrumento hábil a permitir o 

início da operação das atividades pelo empreendimento. 

 

2 – Ausência de Degradação Ambiental 

 

Alega a autuada que não restou comprovada a degradação ambiental. 

Da detida análise dos autos, verifica-se que foi aplicada a penalidade prevista no art. 86, II, 

Decreto 44.309, que não exige degradação ambiental, senão vejamos: 

 

Art. 86. São consideradas infrações graves: (...) II - instalar, construir, testar, operar ou ampliar 

atividade efetiva ou potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente sem as 

licenças de instalação ou de operação, desde que não amparado por termo de ajustamento de 

conduta com o órgão ou entidade ambiental competente, se não constatada a existência de 

poluição ou degradação ambiental - Pena: multa simples; ou multa simples e suspensão de 

atividades no caso de empreendimento ou atividade em operação ou em instalação; e, quando 

for o caso, demolição de obra, apreensão dos instrumentos, petrechos, equipamentos ou 

veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 
 

A ausência de degradação ambiental não é capaz de afastar a penalidade aplicada, porquanto é 

aplicável justamente para os casos que não há a degradação ambiental. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, remetemos os autos à URC Rio das Velhas, nos termos do parágrafo único do 

art. 73 do Decreto Estadual n° 47.042/2016, sugerindo o NÃO PROVIMENTO do recurso 

apresentado, mantendo-se, via de conseqüência, a penalidade de multa simples no valor total de 

R$ 15.001,00. 
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S.m.j., é o parecer. 


